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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Em 2015, houve a criação da lei 
n.13.104/15, a qual atribuiu ao feminicídio, 
homicídio motivado por ódio ao gênero 
feminino, a qualificação de crime hediondo. 
Entretanto, após quatro anos da proclamação 
da lei em questão o número de assassinatos de 
mulheres apenas aumentou, o que comprova 
que a questão legislativa é insuficiente para 
o combate desse crime. Desse modo, esse 
trabalho visa apontar como a influência da 
mídia televisiva e da omissão estatal contribui 
para a permanência do feminicídio.  Sendo 
assim, foi realizada uma pesquisa descritiva 
com procedimento bibliográfico.
PALAVRAS-CHAVE: Feminicídio. Mídia. 
Omissão do Estado

THE MIDIA’S AND PUBLIC AGENCIES’ 
INFLUENCE TO THE PERSISTENCE 

OF FEMINICIDE
ABSTRACT: In 2015, the law n.13.104/15 was 
created, which attributed to feminicide – the 
killing of famales only because their gender 
– the qualification of heinous crime. However, 
after four years since the proclamation of the 
law in discussion, the number of women’s 
murders only increased, provining that the 
legislative question is insuficiente to the crime 
fighting. This way, the presente article has 
the objective of demonstrate the midia’s and 
omission of state’s influence to the persistence 
of the feminicide.  Therefore, this work will 
be conducted by a descriptive study with 
bibliographic procedures.
KEYWORDS: Feminicide. Midia. State’s 
Omission.

1 | 	INTRODUÇÃO
De acordo com Oliveira (2015), os 

crimes motivados por questões de gênero 
são um fenômeno global, culminando no 
assassinato de mulheres diariamente. Desse 
modo, nos últimos anos, a manutenção do 
Brasil dentre o ranking países com mais 
mortes violentas de mulheres obrigou a 
nação a tomar medidas mais austeras no 
âmbito criminal.  Nesse contexto, em 2015 
foi criada a lei do feminicídio, a qual atribui 
aos homicídios motivados por ódio ao gênero 
feminino a qualificação de crime hediondo. 
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Dessa forma, a ação visava, primordialmente, garantir maior segurança às mulheres do 
país.

Entretanto, ao contrário das previsões, o número de vítimas de feminicídio 
apresentou consecutivos aumentos desde a promulgação da lei: o Brasil, que antes foi 
considerado o 7o país com maior número de assassinatos femininos, saltou para a quinta 
posição. Assim sendo, é inviável a persistência de um cenário que, sobretudo, ameaça à 
vida de mais de 100 milhões de brasileira, as quais estão sujeitas a assassinatos violentos, 
os quais geralmente são cometidos pelos próprios parceiros (NEVES, 2016).

Nesse sentido, é fato que desigualdade entre homens e mulheres é um processo 
histórico ainda intrínseco, o qual é assimilado desde a infância.  Desse modo, a mídia 
televisiva atua como uma “cúmplice do feminícidio”, por utilizar seu status de “quarto 
poder da sociedade” para a divulgação massiva e desumanizada dos crimes de gênero, 
contribuindo assim para a amenização e normalização social da morte violenta de mulheres. 

Sob essa ótica, a constante romantização dos casos e o processo de atribuição das 
motivações do crime no comportamento da vítima influem na redução das possibilidade 
de denúncia e combate. Ademais, a não existência de projetos regulares e eficazes em 
todas as instituições escolares, os quais objetivem, sobretudo, a diluição de paradigmas e a 
promoção da igualdade de gênero em todos os âmbitos, culmina na persistência do estigma 
inferiorizante em relação às mulheres, propiciando cenário favorável para a perpetuação 
dos crimes de feminicídio (ARAÚJO, 2015).

Por fim, conforme Rodrigues e Gomez (2019), é evidente que a questão legislativa é 
insuficiente para evitar a morte de mulheres uma vez que esses mecanismos de proteção 
e defesa muitas vezes permanecem apenas “no papel da lei”. Desse modo, as dificuldades 
enfrentadas especialmente no ato da denúncia compactuam com a persistência do ideal 
patriarcalista, e dos consequentes altos índices de morte e mulheres. 

Destarte, os autores desse Paper escolheram discutir a persistência do feminicídio 
por meio dos viés da mídia e da omissão estatal, para melhor compreender como esses 
dois importantes componentes da sociedade interferem nos crimes de gênero no país. 
Nesse sentido, é imprescindível analisar como a influência midiática televisiva, a omissão 
e a ineficácia da atuação dos órgãos governamentais contribui para a persistência do 
feminicídio na nação brasileira.

2 | 	A INFLUÊNCIA DA MÍDIA PARA A PROPAGAÇÃO DO FEMINICÍDIO NO 
BRASIL

De acordo com Prado e Sanematsu (2017), a mídia, comparada a um verdadeiro 
quarto poder, é detentora de um indubitável papel na formação de opiniões e do modo 
de pensar e agir da sociedade. Sendo assim, esse meio de comunicações constitui-se 
como um importante veículo para a discussão do feminicídio em âmbito contemporâneo, 
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por atuar como um “sistema informal de justiça”, o qual é capaz de investigar, julgar e até 
mesmo condenar.

Entretanto, ao invés da condenação cair sob o praticante desses crimes hediondos 
de gênero, os meios midiáticos constantemente reforçam esteriótipos e preconceitos 
históricos de gênero. Nesse sentido, é notável o tratamento inadequado dos casos de 
assassinatos de mulheres, nos quais comportamentos e atitudes das próprias vítimas são 
apontadas como as motivações dos crimes, contribuindo para a amenização da postura do 
agressor.

Em 2008, por exemplo, o país foi marcado pelo caso de Eloá Pimental, que, aos 
15 anos, foi assassinada pelo namorado, após ser mantida em um apartamento por mais 
de 100 horas pelo próprio autor do homicídio, Lidemerg Alves. De acordo com Lilly (2018), 
na ocasião, os meios midiáticos fizeram muito mais do que apenas informar a população. 

Durante todo o sequestro, termos como “enciumado”, “inconformado com o término” 
e “jovem apaixonado” eram atribuídos à Lidemerg, o qual chegou até mesmo a fornecer 
entrevistas ao vivo enquanto Eloá ainda estava privada de liberdade. Inclusive, um dos 
repórteres chegou ao extremo de brincar que toda a situação deveria acabar em uma união 
matrimonial (LILLY, 2018).

Nesse momento, não foi apenas Lindemberg que viu Eloá como sua posse. 
A mídia [...] fizeram a mesma coisa. Eloá nem existia. Ela era apenas ‘a 
apaixonada’, ‘a namorada’ (nem falaram em ex-namorada) daquele bom rapaz, 
trabalhador, de boa índole, ‘meu querido’, como repetia o repórter.  (LILLY, 
2018, p. 2)

O fim trágico desse episódio exemplifica claramente como a mídia corrobora para 
a normalização da cultura patriarcal ao optar, propositalmente, por caracterizarem esses 
casos como “crimes passionais”. Ocorre que, com a adoção de termos semelhantes, há 
uma amenização desses crimes hediondos, os quais passam a ser associados a uma 
reação legítima à suposta perda da “propriedade feminina”. Nesse sentido, esse modo de 
divulgação dos crimes corrobora para que muitas mulheres permaneçam em situações de 
perigos ao encararem excessos de ciúmes ou mesmo posturas mais agressivas como algo 
natural e inerente aos relacionamentos (VIANNA, 2010).

Além disso, em casos de grande repercussão, como o citado acima, até mesmo os 
funcionários do judiciário são suscetíveis à influência do modo como as informações são 
divulgadas pela mídia, comprometendo assim até mesmo os resultados de um processo 
penal. Uma das mais notáveis ilustrações foi a morte de Amanda Bueno, que foi praticada 
por seu próprio companheiro após a descoberta de que Amanda já havia sido uma dançarina 
no passado.
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Nesse caso em concreto, perto da cena do crime, Milton foi encontrado com várias 
armas de fogo e munição. Não obstante, apesar de ter sido condenado por porte ilegal 
de armas e homicídio triplamente qualificado, a morte de Amanda foi caracterizada como 
“ocorrida por motivo fútil”, sem qualquer menção à termos como “feminicídio”, “violência 
contra a mulher” ou “violência de gênero”  aparecessem durante a condenação (BRANDINO, 
2016).

Assim como confirmou a justiça, para a sociedade Amanda não era uma das muitas 
vítimas da mais extrema forma de culminação da violência feminina, mas uma dançarina 
de funk assassinada pelo noivo em um excesso, justificável, de ciúmes. Desse modo, com 
base nessa imagem divulgada incessantemente pela mídia televisiva, Amanda foi tratada 
pela sociedade, e pelo próprio sistema de justiça, como cumplice da própria morte.

Inclusive, fotografias de sua necropsia foram divulgadas ilegalmente na internet, 
permanecendo acessíveis até então. Por fim, durante a defesa de Milton, mais uma vez 
a antiga profissão da vítima foi trazida à tona com o intuito de desqualificá-la, retratando 
Milton como um homem afetuoso que “perdeu a cabeça em um infeliz surto de ciúmes”. 
(BRANDINO, 2016)

Destarte, é válido ressaltar que o assassinato é a culminação da violência doméstica 
concebida em um relacionamento abusivo, o qual chega a dar fim a vida de 15 mulheres 
todos os dias no país. Sendo assim, é perceptível a forma  inadequada com que a mídia 
lida com sua posição de “o quarto poder”. Enquanto os comportamentos das vítimas 
continuarem sendo objeto de justificativa para crimes hediondos a responsabilidade social 
continuará não recaindo ao verdadeiro criminoso, o qual, de forma alguma é dono nem da 
vida nem dos corpos de quaisquer mulheres.

3 | 	A OMISSÃO DA ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS NOS MECANISMOS 
DE PROTEÇÃO DA MULHER

A lei Maria da Penha (BRASIL, 2006) é considerada, no exterior, umas das melhores 
leis de proteção da mulher, porém sua aplicação na realidade brasileira distancia-se 
daquilo garantido “no papel da lei”. Nesse sentido, de acordo com Souza e Barros (2016), 
o feminicídio seria uma espécie “continuação” da lei Maria da Penha, por apresentar um 
caráter evolutivo no combate à violência contra a mulher. 

Contudo, tal como a sua “antecessora”, a lei do feminicídio também muitas falhas 
no âmbito extrapenal, especialmente porque esse tipo de homicídio é o último estágio da 
violência de gênero, a qual quase nunca começa com a lesão corporal. Tendo isso em vista, 
apesar dos avanços consideradas, o Brasil ainda é classificado como o 5o país com mais 
mortes de mulheres no mundo perdendo apenas para El Salvador, Colômbia, Guatemala e 
Rússia (NEVES, 2016).
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A partir dos pensamentos de Prado e Sanematsu (2017), existem três aspectos 
para a compactuação do feminicídio, sendo que o principal deles é caracterizado pela 
omissão do Estado. Nesse sentido, algumas posturas inadequadas disseminadas pelos 
próprios agentes públicos corroboram para a concretização da morte de mulheres, as quais 
poderiam ser evitadas:

Alguns mecanismos que atuam para a perpetuação da violência até o 
desfecho fatal repetem-se em muitos casos, configurando assim o status 
de mortes ‘anunciadas’: a tolerância social às diversas formas de violência 
contra as mulheres, a insuficiência dos serviços públicos de atendimento, 
segurança e justiça, a negligência de profissionais que atuam nesses 
serviços, a impunidade e até proteção de autores de violências por meio 
da culpabilização da mulher pela violência sofrida (PRADO; SANEMATSU, 
2017, p. 58). 

Ainda conforme Prado e Senematsu (2017), no Brasil, muitas mulheres assassinadas 
ainda poderiam ainda estar vivas visto que a maioria das vítimas são ameaçadas, meses 
antes do assassinato, por formas de violência psicológica, como agressões verbais. Além 
disso, não são incomuns casos que a violência doméstica precede o assassinato de 
mulheres, culminando no chamado feminicídio íntimo. 

Há feminicídio quando o Estado não dá garantias para as mulheres e não cria 
condições de segurança para suas vidas na comunidade, em suas casas, 
nos espaços de trabalho e de lazer. Mais ainda quando as autoridades não 
realizam com eficiência suas funções (PRADO; SANEMATSU, 2017, p. 59).

Ademais, de acordo com Thales e Melo (2003) a naturalização de construções 
sociais que reforçam a histórica “hierarquia de gênero” é determinante para que o Estado 
atue propositalmente com omissão, optando por zelar por algumas vidas e outras não.  
Nesse sentido, é visível a presença de mecanismos os quais atuam para a perpetuação 
da violência até feminicídio como a insuficiência dos serviços públicos de atendimento, 
segurança, justiça ou mesmo a própria atitude de funcionários públicos desacreditados 
nos relatos de violência prévia, culminando assim na concretização de verdadeiras “mortes 
anuciadas”.

Desse modo, é visível que ainda há uma deficiência no entendimento por partes dos 
órgãos públicos da forma como o feminicídio relaciona-se com outras formas de violência 
social. Sendo assim, observa-se a necessidade de encarar esse assassinato não somente 
como um crime hediondo, mas como somente a “ponta do iceberg” da violência de gênero 
(THALES; MELO, 2003)
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Destarte, é indubitável a responsabilidade da omissão estatal na concretização de 
muitos feminicídios, visto que se os sistemas de segurança e justiça tivessem atuado em 
algum momento posterior à culminação do assassinato muitas mortes poderiam ter sido 
evitadas.

4 | 	AS DEFICIÊNCIAS DO ESTADO EM MEDIDAS PREVENTIVAS NA 
EDUCAÇÃO, E AS FALHAS NA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO EM DEFESA DA 
MULHER

Em 2016, a ONU criou as “Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar 
com Perspectiva de Gênero as Mortes Violentas de Mulheres”, as quais consistem em um 
documento de medidas para aprimorar as ações do Estado em relação ao feminicídio. 
Desse modo, há o entendimento de que não basta mais apenas criar leis, e sim garantir que 
a legislação seja cumprida e que futuros crimes não sejam concretizados.

Nesse sentido, uma das melhores formas de prevenir esses possíveis novos 
homicídios de ódio às mulheres é por meio da não perpetuação das desigualdades de 
gênero, especialmente como a atribuição de papeis “masculinos” e “femininos” os quais 
perpetuam hierarquias as quais podem culminar em feminicídios (PRADO; SANEMATSU, 
2017).

O feminicídio constitui a ponta de um iceberg. Quando todos os mecanismos 
de educação, de prevenção e de assistência falham, ele acaba sendo 
cometido. Não podemos achar que somente a criminalização do feminicídio 
será suficiente para coibi-lo, é preciso olhar debaixo da ponta do iceberg. 
Verificando as causas do feminicídio e traçando diretrizes para coibi-lo. Em 
suma, é necessário o uso do binômio prevenção-punição (PAES, 2019).

De acordo com Verdélio (2018), a violência de gênero é pautada na visão patriarcal 
de que o homem exerce dominação sob o gênero feminino. Assim, há a necessidade de 
uma educação de gênero no âmbito escolar, a qual ensine meninas, meninos, família e 
comunidade que as mulheres acerca da independência feminina, desconstruindo assim 
a histórica hierarquia de gênero.  Com base nisso, órgãos de nível nacional como o MEC 
começam a desenvolver projetos educacionais pautados na importância dos direitos 
humanos, incluindo o da mulher, os quais devem ser aplicadas e discutidas desde a 
educação básica.

Na cidade de São Luís, por exemplo, a Unidade de Educação Básica Artur Azevedo 
realizou uma semana de campanha contra o feminicídio, envolvendo pais, professores e 
comunidades. Entretanto, além da prática de ações educativas em proteção da mulher 
não ser algo constante, a aplicação de projetos semelhantes ainda parece distante da 
realidade da maioria das crianças brasileiras, as quais ainda não possuem essas medidas 
preventivas em suas escolas (CAMPANHA ..., 2018)
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Por outro lado, embora o número de mortes de mulheres tenha registrado um 
aumento nos últimos anos, em 2017 ainda haviam três Estados sem nenhum caso apurado. 
Dentre os principais motivos nessa baixa efetividade na aplicação da legislação está o 
despreparo das autoridades em como lidar com o feminicídio (SILVESTRE; NATAL, 2018).

 Nesse sentido, mesmo nas cidades que possuem um número adequado de 
delegacias especializadas, a reprodução de comportamentos patriarcais no atendimento e 
denúncia afasta a vítima do sistema de justiça, culminando assim em mortes que poderiam 
ser evitadas, caso os funcionários desses locais recebessem uma melhor preparação em 
como aplicar a legislação em defesa da mulher (SILVESTRE; NATAL, 2018).

Dessa forma, com frequência a mulher não somente é vítima da violência de 
gênero, como também da incompreensão dessas autoridades jurídicas acerca do “ciclo da 
violência”, processo caracterizado pelo “arrependimento” do agressor após um período de 
ataques violentos, proporcionando assim em tentativas da mulher de retomar a relação. 
Sem a compreensão psicológica acerca desse processo, os próprios encarregados em 
defender a mulher podem até mesmo concluir erroneamente que a vítima tem desejo em 
continuar em relacionamentos não saudáveis. Desse modo, o medo do tratamento e do 
julgamento das autoridade propicia hesitações nas vítimas em comunicar as situações de 
violência vivenciadas, o que propicia a  continuidade do baixo índice de denuncias, 1 para 
cada 3 vítimas da violência de gênero (SILVESTRE; NATAL, 2018).

Ademais, há ainda a perpetuação de um grande descrédito em relação à defesa 
da mulher. É comum que, ao realizar a denúncia de violência, a mulher sofra violência em 
dobro, por meio de questionamentos excessivos, de cunho patriarcal, como a condição de 
suas roupas, de seu comportamento, do horário que ela estava na rua.

 Em uma reportagem da BBC Brasil, uma vítima de estupro no Rio de Janeiro chegou 
a ter suas fotos íntimas divulgadas nas redes sociais pelos agressores, no entanto nem 
mesmo essas infelizes evidências foram suficientes para o delegado Alessandro Thiers, 
responsável pelo seu atendimento. De acordo com a vítima, o delegado a tentou culpar por 
ter sido estuprada, realizando incessantemente perguntas como “Você tem certeza que não 
queria?” e “Você tem o costume de fazer sexo em grupo?” (MEDONÇA, 2016)

Em uma outra reportagem da BBC Brasil, uma vítima de violência doméstica, que 
por motivos de segurança não revelou a verdadeira identidade, desistiu de denunciar o 
namorado violenta por conta da forma que foi tratada na delegacia. Além de ter questionado 
a veracidade das suas marcas, que estavam supostamente “muito fracas”, o delegado que 
a atendeu afirmou que caso a garota denunciasse o namorado estaria “acabando com a 
vida dele” (MEDONÇA, 2016)

Dessa forma, é perceptível que a justiça brasileira apresenta empecilhos em aplicar 
corretamente a legislação por conta dos próprios esteriótipos de gênero, mesmo nos casos 
que há a presença de provas concretas, como os dois supracitados. Assim sendo, as 
mulheres, já abaladas pelos crimes que foram vítimas, continuam sendo questionadas, 
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desacreditadas por aqueles que deveriam protegê-las.   Destarte, é notável que uma mera 
mudança normativa, sem o acompanhamento social é insuficiente tanto para  a persistência 
do feminicídio no Brasil.

5 | 	CONCLUSÃO
Assim sendo, por meio da análise da postura da mídia televisiva e da omissão do 

Estado na reversão desse cenário, é evidente o cumprimento dos objetivos principais do 
presente Paper: o de demonstrar como a ação e a omissão desses dois essenciais institutos 
do país influenciam na persistência da morte de mulheres mesmo após a proclamação da 
lei do feminicídio.

Casos de grande repercussão como o de Eloá e de Amanda Bueno são exemplos 
indubitáveis de que posturas inadequadas dos meios midiáticos na divulgação dos crimes 
de gênero, não só reproduzem ideias patriarcais, mas também corroboram para a extensão 
dessas ideologias tanto na sociedade como no âmbito jurídico. 

Por outro lado, os resultados após a criação das leis “Maria da Penha” e do próprio 
feminicídio demonstram que a mera questão legislativa é insuficiente, pois de nada adianta 
que a lei fique “no papel” se a postura do Estado é omissa nos mecanismos de proteção à 
mulher.

Por fim, o déficit em medidas preventivas no âmbito educacional e a não preparação 
adequada dos agentes os quais deveriam defender as mulheres é determinante na 
reprodução de ideais patriarcalistas.

Portanto, é indubitável que a permanência Brasil como a 5a nação que mais comete 
assassinato de mulheres é estritamente vinculada como as posturas adotadas tanto pela 
mídia televisiva quanto pela postura omissa do Estado.
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